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Deputado quer que comando da PM em 
Ipatinga responda por assédio moral
A Comissão de Direitos 

Humanos decidiu, em reunião 
realizada ontem, representar 
contra os comandantes da Re-
gião da Polícia Militar de Ipa-
tinga e do Batalhão de Santana 
do Paraíso (Vale do Rio Doce), 
onde está lotado o cabo Robert 
Martins de Barros. O cabo esta-
ria sofrendo assédio moral por 
parte de seus superiores,  ten-
do sido inclusive punido com a 
transferência de Coronel Fabri-
ciano para Santana do Paraíso, 
pelo fato de ter procurado a 
comissão, em junho de 2010, 
para fazer a denúncia.

A representação deverá 
ser feita, segundo o deputado 
Durval Ângelo (PT), pela Co-
missão de Direitos Humanos ao 
Ministério Público, ao Tribunal 
de Justiça Militar e à Correge-
doria de Polícia Militar.

 “Nenhum servidor públi-
co pode ser punido por litigar 
contra o Estado”, afi rmou o de-
putado, demolindo a justifi ca-
tiva apresentada pelo batalhão 
de que Robert “quebrou a esca-
la de comando”, ao procurar a 
Comissão de Direitos Humanos. 
“A Assembleia Legislativa não 
é escala de comando, é Poder”, 
declarou Durval, reiterando 
que todo cidadão que se sentir 
lesado em seus direitos fun-
damentais tem a prerrogativa 
de buscar ajuda em instâncias 
competentes, como é a comis-
são, sem ser submetido a qual-
quer retaliação.

Convocado para a reu-
nião, o comandante da 12ª 
Região da Polícia Militar de 
Minas Gerais (PMMG) de Ipa-
tinga, coronel Geraldo Henri-
que Guimarães da Silva, não 
compareceu. Durval Ângelo 
recebeu uma correspondência 
daquele comando, que infor-
mava que a convocação não 
fora enviada pela ALMG. Ele 
disse que vai apurar o que 

aconteceu, mas reiterou que 
a convocação está mantida e 
que a reunião para ouvir o co-
ronel vai acontecer em breve.
Saúde – A esposa do cabo 
Robert, Eliane Neves Albu-
querque Martins, explicou que 
a perseguição ao seu marido 
começou quando ela procurou 
o serviço de saúde da PM em 
Coronel Fabriciano, em busca 
de autorização para uma ci-
rurgia de hérnia. 

Segundo ela, a sargento 
que a atendeu foi muito mal- 
-educada e negou a autoriza-
ção. Eliane então diz ter via-
jado para Belo Horizonte, onde 
conseguiu a permissão no ser-
viço de saúde da Capital. Mes-
mo assim, relatou, o coman-
dante de Ipatinga não autori-
zou a cirurgia e ainda ameaçou 
prendê-la por desacato.

Robert não apenas foi 
transferido de batalhão, se-
gundo Eliane, como passou 
a sofrer assédio moral, com 
ameaças veladas de exonera-
ção e exigências que o fi ze-
ram cair em depressão. “Meu 

marido tem 17 anos de ser-
viço, sem nenhuma punição, 
não tem vícios, é religioso e, 
agora, passou a ser depen-
dente de remédios, já tendo 
tentado inclusive o suicídio”, 
disse ela. Chorando, ela con-
tou que a fi lha de três anos 
também está deprimida, e pe-
diu o fi m das ameaças.  

Durval Ângelo apres-
sou-se em dizer que os co-
mandantes da Região e do Ba-
talhão de Santana do Paraíso 
serão diretamente responsa-
bilizados por qualquer coisa 
que acontecer ao cabo Ro-
bert. Ele reiterou o apoio da 
Comissão de Direitos Huma-
nos à família e informou que, 
no próximo dia 31, será rea-
lizada nova audiência pública 
sobre o assunto, desta vez em 
Ipatinga, onde o deputado 
pretende ouvir familiares de 
outros soldados que também 
têm sido vítimas de assédio 
moral, conforme denunciado 
pelo advogado Geraldo Lopes 
de Paula, que defende o cabo 
Robert e sua esposa.

Representante 
de praças 

critica gestão
O coordenador de Direi-

tos Humanos da Associação 
dos Praças da Polícia Militar e 
Bombeiros Militares (Aspra), 
subtenente Luiz Gonzaga Ri-
beiro, disse que o drama vivi-
do Robert é apenas mais um 
entre milhares de casos de 
violação de direitos dos poli-
ciais. “Muitos problemas psi-
quiátricos na polícia são resul-
tantes desse tipo de gestão”. 

Durval e Luiz Gonzaga 
defenderam a derrubada do 
veto parcial do governador 
Antonio Anastasia ao Pro-
jeto de Lei Complementar 
45/10, dos deputados Sar-
gento Rodrigues (PDT) e An-
dré Quintão (PT), que veda o 
assédio moral no âmbito da 
administração pública direta 
e indireta do Estado. 
Presença – Deputado Durval 
Ângelo (PT).

Durval Ângelo lamentou ausência do comandante da 12ª Região da PM, no Vale do Aço

Marcelo Metzker
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ACONTECE HOJE

TV ASSEMBLEIA

ORDEM DO DIA

9 horas

• Ato público em defesa dos direitos humanos dos policiais (Espaço Demo-
crático José Aparecido de Oliveira) – cessão de espaço

9h45

• Comissão Especial PEC 3/11 (Plenarinho IV) – eleger presidente e vice 
10 horas

• Comissão de Meio Ambiente (Plenarinho I) – discussão e votação de 
proposições que dispensam o Plenário

• Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte (Plenarinho II) – 
discussão e votação de proposições que dispensam o Plenário

• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho IV) – discussão e votação de 
pareceres a proposições sujeitas ao Plenário. É caso do PL 4/11 (1º turno), 
do governador, que extingue a pensão vitalícia instituída pela Lei 1.654/57, 
e do PL 21/11 (1º turno), do deputado Elismar Prado (PT), que dispõe sobre 
a devolução de multas de trânsito pelo Estado de Minas Gerais

• Comissão de Turismo, Indústria, Comércio e Cooperativismo (Plenarinho 
III) – discussão e votação de proposições que dispensam o Plenário

14 horas

• Reunião Ordinária (Plenário)
• Comemoração do Dia Internacional da Mulher (Plenário)
• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho III) – discussão e votação de 

proposições que dispensam o Plenário
• Ciclo de Palestras organizado pelo Procon Assembleia e pela seção minei-

ra da OAB para lembrar os 20 anos de vigência do Código de Defesa do 

Consumidor (Escola do Legislativo) 
• Ciclo de Palestras organizado pelo Procon Assembleia e pela OAB-MG para lem-

brar os 20 anos do Código de Defesa do Consumidor (Escola do Legislativo)
14h15

• Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (Auditório) – discus-
são e votação de proposições da comissão

• Comissão Especial PEC 6/11 (Plenarinho IV) – eleger presidente e vice
14h30

• Comissão de Esporte e Lazer (Plenarinho II) – discussão e votação de 
proposições que dispensam o Plenário

• Comissão de Administração Pública (Plenarinho IV) – discussão e votação 
de proposições que dispensam o Plenário

• Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas (Plenarinho I) – 
discussão e votação de proposições que dispensam o Plenário 

15 horas
• Comissão Extraordinária de Acompanhamento da Reforma Política (Plena-

rinho IV) – programar os trabalhos da comissão
19 horas

• Comissão de Direitos Humanos (Teatro)  – apresentação do livro “Opção 
pelos pobres no século 21”, organizado por Pedro de Assis Ribeiro da 
Silva. Convidados: ministra-chefe da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República, Maria do Rosário Nunes; Maurício Abdalla; Paulo 
Fernando Carneiro de Andrade; Sarah Silva Telles; além do professor Pedro 
de Assis Ribeiro de Oliveira. Requerimento do deputado Durval Ângelo (PT)

20 horas
• Reunião Extraordinária (Plenário)

 6h30 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte  – Assembleia Debate

 7h30 Repórter Assembleia

 8h Mundo Político

 8h30 Panorama (ao vivo) – Violência contra a mulher

 9h Assembleia ao Vivo – Comissões

 12h30 Via Justiça – Liberdade de expressão dos juízes

 13h Mundo Político

 13h45 Visão Parlamentar (ao vivo)

 14h Plenário (ao vivo) – Interrupção da Reunião Ordinária para 

Homenagem ao Dia Internacional da Mulher  

 18h Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte – Assembleia Debate

 19h Assembleia ao Vivo – Comissão de Direitos Humanos

 20h Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário

 21h Memória e Poder – Depoimento do produtor cultural Júlio Varela

 22h Repórter Assembleia 

 22h30 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País

 23h Palestra – Avanços e retrocessos dos legislativos, nos 25 anos da 

redemocratização do Brasil, com Magna Inácio

 1h Panorama – Violência contra a mulher

 1h30 Repórter Assembleia

 2h Curso Vereadores – Responsabilidade Fiscal, com Márcio Kelles

 4h Pensando em Minas – Gestão Metropolitana

 6h Brasil Eleitor

Reunião Ordinária (14 horas)
Veto Parcial à Proposição de Lei Complementar 123

Dispõe sobre a prevenção e a punição do assédio moral na administra-
ção pública estadual. (Faixa Constitucional). Discussão em turno único

Veto Total à Proposição de Lei 20.324
Dispõe sobre o atendimento personalizado ao consumidor. (Faixa Cons-
titucional). Discussão em turno único

Veto Total à Proposição de Lei 20.333
Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas 
Gerais a doar ao município de Congonhal o imóvel que especifi ca. (Fai-
xa Constitucional). Discussão em turno único 

Veto Total à Proposição de Lei 20.342
Autoriza o Instituto de Gestão e Águas (Igam) a doar ao Centro Po-
livalente de Atividades Sociais, Culturais e Ambientais, com sede no 
município de Unaí, o imóvel que especifi ca. (Faixa Constitucional). 
Discussão em turno único

Veto Parcial à Proposição de Lei 20.345 
Dispõe sobre a adoção do juízo arbitral para a solução do litígio em 
que o Estado seja parte e dá outras providências. (Faixa Constitucio-
nal). Discussão em turno único 

Reunião Extraordinária (20 horas) 
Destina-se a apreciar pauta idêntica à da Reunião Ordinária


